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CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 313, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art.
123, do Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019 publicada no Diário
Oficial da União de 13 de novembro de 2019, resolve:

Designar TITO PABLO STOLF, Auditor Federal de Finanças e Controle, para
exercer a Função Comissionada do Poder Executivo, código FCPE 101.1, da Controladoria
Regional da União no Estado de Santa Catarina.

FERNANDO MENDES MONTEIRO

PORTARIA Nº 314, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art.
123, do Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019 publicada no Diário
Oficial da União de 13 de novembro de 2019, resolve:

Dispensar DANIEL CASTRO DUARTE, Auditor Federal de Finanças e Controle, da
Função Gratificada, código FG-1, da Controladoria Regional da União no Estado de Santa
Catarina.

FERNANDO MENDES MONTEIRO

PORTARIA Nº 315, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art.
123, do Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019 publicada no Diário
Oficial da União de 13 de novembro de 2019, resolve:

Designar MARCELO CAMPOS DA SILVA, Auditor Federal de Finanças e Controle,
para exercer a Função Gratificada, código FG-1, da Controladoria Regional da União no
Estado de Santa Catarina, dispensando-o da função que atualmente ocupa, FCPE 101.1.

FERNANDO MENDES MONTEIRO

PORTARIA Nº 316, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art.
123, do Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019 publicada no Diário
Oficial da União de 13 de novembro de 2019, resolve:

Dispensar ROSEMARY ZUCARELI INOCÊNCIO, Auditor Federal de Finanças e
Controle, da Função Gratificada, código FG-1, da Controladoria Regional da União no
Estado de Santa Catarina.

FERNANDO MENDES MONTEIRO

PORTARIA Nº 317, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI, do art.
123, do Anexo I da Portaria CGU nº 3.553, de 12 de novembro de 2019 publicada no Diário
Oficial da União de 13 de novembro de 2019, resolve:

Designar DEBORAH CRISTINA GARCIA DA SILVA, Auditor Federal de Finanças e
Controle, para exercer a Função Gratificada, código FG-1, da Controladoria Regional da
União no Estado de Santa Catarina.

FERNANDO MENDES MONTEIRO

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA Nº 143, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de 18 de
junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019; o
artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da portaria n°1.286,
de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada a partir da
Portaria nº 4.187, de 21 de janeiro de 2020, publicada no D.O.U. nº 15, Seção 2, p.39, de
22 de janeiro de 2020, e tendo como último ato a designação efetivada pela Portaria nº
2.903, de 08 de dezembro de 2020, publicada no D.O.U. nº 235, Seção 2, p. 48, de 09 de
dezembro de 2020, referente ao Processo nº nº 21000.048907/2018-67.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

PORTARIA Nº 159, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
no uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº 13.844, de
18 de junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro
de 2019; o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1° da
portaria n°1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 1.947, de 14 de junho de 2019, publicada no D.O.U. nº 115,
Seção 2, p.57, de 17 de junho de 2019, e tendo como último ato a prorrogação
efetivada pela Portaria nº 2.749, de 03 de dezembro de 2020, publicada no D.O.U. nº
234, Seção 2, p. 46/47, de 08 de dezembro de 2020, referente ao Processo nº
00190.003699/2016-45.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPF Nº 66, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e em
cumprimento aos termos da decisão liminar ID 44302342, proferida nos autos da Ação Civil
Pública n° 5022327-61.2020.4.03.6100, em trâmite perante a 4ª Vara Cível Federal da
Subseção Judiciária de São Paulo, assim como do disposto no art. 208, parágrafo único, da
Lei Complementar nº 75/1993, resolve:

Afastar o Procurador da República ÂNGELO GOULART VILLELA de suas funções
junto ao Ministério Público Federal, bem como suspender o pagamento de seus
vencimentos e vantagens pecuniárias.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 67, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 18, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, e tendo em vista o contido no Ofício nº 7/2021-MPF/PRR1/4ºOf Crim, de 3 de
fevereiro de 2021, da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador Regional da República MARCELO ANTONIO CEARA
SERRA AZUL, lotado na Procuradoria Regional da República da 1ª Região, para atuar no
Procedimento Investigatório Criminal nº 1.01.000.000303/2018-77, bem como nos feitos
dele decorrentes.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 74, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento do art. 50, inciso II, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e
tendo em vista o contido no mandado de citação expedido na Carta Precatória nº
0700910-37.2021.8.07.0015, oriunda do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador da República EDMAR GOMES MACHADO, na
condição de Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo,
para representar o Ministério Público Federal perante a Justiça Estadual do Espírito Santo
na Ação Civil Pública nº 0000277-30.2020.8.08.0062, que pleiteia a declaração de nulidade
da Recomendação nº 3/2020/PRM-CIT, assim como nos feitos decorrentes da referida
ação.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 108, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria nº 75/PGJ, de 19/1/2015, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e considerando o teor do
Tabularium nº 08191011352/2021—35, resolve:

Art. 1º Nomear ANNA LUIZA SALLES RAMOS, matrícula 5734—7, sem Vínculo
com a Administração Pública, para exercer O cargo em comissão de Assessor Chefe de
Gabinete de Promotoria II da 1ª Promotoria de Justiça Regional de Defesa dos Direitos
Difusos da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranoá, código CC—02
(84001026).

Art. 2º Exonerar CLAUDIA FERRARI SIQUEIRA CAMPOS, matrícula 5430—5, sem
vínculo com a Administração Pública, do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete
de Promotoria II da 1ª Promotoria de Justiça Regional de Defesa dos Direitos Difusos da
Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranoá, código CC-02 (84001026).

WAGNER DE CASTRO ARAUJO

PORTARIAS DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, nomeado pela Portaria nº 75/PGJ, de 19/1/2015, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, resolve:

Nº 112 - Retificar & Portaria/SG nº 88, de 29/1/2021, publicada no DOU nº 21, de
1/2/2021, Seção 2, pág. 76, tabularium nº 08191011065/2021—25, da seguinte forma:
Onde se lê: "Designar, de 1 a 13/2/2021 ..... " Leia-se: "Designar, de 1/2 a 12/3/2021 .....
" (Tabularium nº 08191013800/2021-35).

Nº 115 - Art. 1º. Conceder ao servidor RODOLFO SOUSA FOLHA DO VALE, matrícula 5577,
Técnico do MPU/Administração da Carreira do Ministério Público da União, a prorrogação
da licença para desempenho de mandato classista, por 44 dias, a contar de 16/2/2021,
com fundamento no art. 92 da Lei nº 8.112/90.

Art. 2º. A referida licença será sem prejuízo dos vencimentos do servidor, cujo
ressarcimento dos valores será realizado pelo Sindicato Nacional dos Servidores do
Ministério Público da União, do Conselho Nacional do Ministério Público e da Escola
Superior do Ministério Público da União — SindMPU a este Ministério Público (Tabularium
nº 08191.012738/2021—64).

WAGNER DE CASTRO ARAUJO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 21, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso II, e o artigo 7º, inciso III, do Regimento
Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF n.º
382, de 5/5/2015, de acordo com o contido na Informação prestada pela Secretaria de
Gestão de Pessoas - PGR-00004728/2021, e tendo em vista o que consta do Procedimento
de Gestão Administrativa MPF/PGR nº 1.29.000.003975/2020-78, resolve:

Art. 1º CONCEDER aposentadoria voluntária ao servidor ROGÉRIO KOLLERT
PERROCO, matrícula n.º 4976-0, Analista do MPU/Gestão Pública, código AN 030109, classe
C, padrão 13, da Carreira de Analista do Ministério Público da União, com proventos
integrais, com fundamento no artigo 20, incisos I a IV, e § 2º, inciso I, da Emenda
Constitucional nº 103, de 13/11/2019, c/c o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, aplicando-se a vantagem do artigo 62-A, da mesma Lei, acrescido pelo artigo
3º da Medida Provisória n.º 2.225-45, de 4/9/2001, publicada no DOU de 5/9/2001,
calculados com base na totalidade da remuneração do cargo efetivo e reajustados na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos
servidores em atividade.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO
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